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RESUMO
Neste artigo, divulgamos os resultados da pesquisa documental que é parte de uma investigação realizada sobre a prática docente de professores da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica em Pernambuco, no Brasil. Nesta etapa da pesquisa, analisamos como os princípios educativos, pedagógicos, epistemológicos e metodológicos do Ensino Médio Integrado (EMI) se expressam na legislação educacional brasileira, nos documentos da instituição e da unidade de ensino investigadas, buscando identificar distanciamentos, aproximações e tensões entre eles. Utilizamos, como referencial teórico-metodológico, uma abordagem crítico-dialética do conhecimento. A análise do corpus documental foi realizada por meio de técnicas da análise de conteúdo. Os resultados apontaram contradições entre os documentos analisados, revelando um distanciamento entre as dimensões macro e micro da política educacional brasileira. 
Palavras-chave: Ensino Médio Integrado. Ensino Politécnico. Educação Emancipatória.

INTRODUÇÃO
Com o presente texto, intencionamos divulgar os resultados de um dos eixos da pesquisa de mestrado realizada sobre a prática docente dos professores do Ensino Médio Integrado (EMI) na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica em Pernambuco (Vasconcelos, 2014). 

O EMI politécnico se caracteriza por ser uma alternativa aos currículos disciplinares e voltados exclusivamente à formação para o mercado de trabalho, caracterizando-se como possibilidade de materialização de uma Escola Única de Ensino Politécnico. Ancorado em uma perspectiva Omnilateral, o EMI politécnico configura-se uma proposta educativa emancipatória que busca inserir os trabalhadores de maneira crítica e criativa no mundo do trabalho e na vida e contribuir para a sua emancipação e transformação das relações sociais de produção. 
Segundo Saviani (2007), quando a escola surge nas sociedades escravistas estabelece uma ruptura entre trabalho e educação que até então não existia. Essa cisão corresponde à divisão de classe, que teve como uma de suas principais consequências a divisão social do trabalho intelectual e manual. Assim, consideramos que esses aspectos constituem determinações que influenciaram a constituição dual do sistema de ensino brasileiro, que historicamente mantém uma escola de ensino propedêutico para os filhos das elites dirigentes e outra de caráter instrumental para os filhos dos trabalhadores.
Uma breve revisão histórica do marco regulatório da educação no Brasil nos anos das décadas de 1990 e 2000 e a análise dos documentos permitiram observar que, mesmo em meio às mudanças demandadas pelo processo de redemocratização do país que se deu a partir dos anos de 1980, ainda identificamos permanências na política educacional para o ensino médio, a exemplo do que afirma Vasconcelos (2014) ao se referir ao Decreto nº 5.154/2004 (2004).

Esse Decreto assinala um momento de mudança que, entretanto, não significou transformação na realidade da educação profissional no Brasil, pois ao tempo em que incluiu a forma de articulação integrada ao ensino médio, manteve as demais formas de oferta, inclusive a coexistência de um sistema público e privado, persistindo, portando, na dualidade na educação profissional técnica de nível médio, conforme assinalado por Kuenzer (2007) e Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), dentre outros.

Esse movimento se deu em função do esgotamento do modelo de produção taylorista/fordista e sua mudança para o que Harvey (1992) denomina acumulação flexível (modelo japonês), a partir dos anos de 1980, como forma de reestruturação do capital, a fim de manter o equilíbrio econômico, que passou a exigir também da educação ajustes necessários à formação de mão-de-obra exigida pelo novo modelo de produção. Desse modo, as reformas na política educacional dos anos de 1990, como acentua Oliveira (2010), se justificaram em razão da importância que os processos formativos escolares assumiram naquele momento de reestruturação do capital e dos novos padrões de produção, e que vêm se mantendo na atualidade. 
Por outro lado, há indícios de um movimento de luta e resistência por parte dos organismos de classe, da sociedade civil organizada e da comunidade científica, no sentido de romper com a dualidade histórica que há no ensino médio brasileiro. A proposta de Ensino Médio Integrado Politécnico é fruto desse movimento, contribuindo para a emancipação dos trabalhadores e para transformação das relações sociais.

Alguns autores do campo da política, a exemplo de Ball (2007 como citado em Mainardes & Marcondes, 2009), afirmam que é comum haver um distanciamento entre a formulação das políticas públicas e a sua implementação na prática. Essa é, portanto, uma questão central que orientou a pesquisa, na qual buscamos compreender a relação que se estabelece entre a legislação nacional educacional e os documentos institucionais, que são registros da política de integração curricular na unidade de ensino investigada.
O DIÁLOGO EM QUESTÃO: O QUE NOS DIZEM OS DOCUMENTOS ANALISADOS?


A análise dos documentos focalizou os dispositivos que tratam da educação profissional no período de 1997 a 2012, interessando-nos especialmente as mudanças ocorridas entre um documento e outro, no que concerne aos avanços e eventuais retrocessos, e sua relação com os documentos internos da instituição campo de pesquisa.
Os documentos foram selecionados e organizados em três grupos: os documentos orientadores da política educacional nacional, da política institucional e da unidade de ensino investigada. Para análise desses documentos, foram selecionados conceitos-chave
 que se referem tanto aos dispositivos legais quanto à literatura científica, quais sejam: articulação, integração, interdisciplinaridade, contextualização, relação teoria e prática, pesquisa como princípio pedagógico e trabalho como princípio educativo. No entanto, neste artigo, apresentamos apenas os resultados do estudo documental referentes aos seguintes conceitos-chave: articulação, integração, relação teoria e prática e trabalho como princípio educativo
. Esses conceitos em seu conjunto caracterizam as categorias analíticas da pesquisa: o Ensino Médio Integrado, a Organização do Trabalho Pedagógico e o Ensino Politécnico.
Na primeira etapa do trabalho, analisamos os Decretos nº 2.208/1997 (1997); Decreto nº 5.154/2004 (2004) e a Resolução CNE/CEB nº 06/2012 (2012). Na segunda etapa, analisamos os documentos internos da instituição campo de pesquisa: Projeto Político Pedagógico Institucional/2012; Projeto Pedagógico dos Cursos de Eletrotécnica e Eletroeletrônica/2006.

Conceito-chave Articulação

Observamos que o conceito-chave articulação, um dos requisitos para consolidação da integração entre formação geral e formação profissional, é abordado na LDB nº 9.394/1996 (1996), passando por um retrocesso no Decreto nº 2.208/1997 (1997), sendo retomado com o Decreto nº 5.154/2004 (2004) e nas atuais Diretrizes para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. No último decreto, definiu-se a forma de articulação entre o ensino médio regular e profissional, porém não superou a dualidade, mantendo várias formas de articulação na medida em que acomodou os dois projetos educacionais e societários em disputa: o da elite e o da classe trabalhadora. Essas idas e vindas, além da pressão exercida pelo mercado de trabalho que demanda a formação básica geral como requisito para formação profissional, caracterizaram o debate acerca da construção de uma política de educação para os trabalhadores. 

No âmbito institucional, a presença do conceito-chave articulação é mais significativa no Projeto Político Pedagógico Institucional - PPPI/2012 (2012). Nesse documento, o sentido da articulação ultrapassou a ligação entre formação geral e profissional e avançou para a integração da proposta pedagógica entre os diversos sujeitos que compõem a instituição, os setores, as unidades de ensino e as propostas curriculares. Observamos a intenção de reorganizar o trabalho pedagógico, contrapondo-se à forma de organização clássica da escola capitalista, que reproduz a divisão social do trabalho e estabelece, como afirma Freitas (1995), departamentalizações e hierarquias. 
A análise do conceito-chave articulação nos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos (PPC) investigados apontou para uma redução do seu sentido, na medida em que se referiu tão somente à capacidade de construir competências para eficiência e eficácia de atividades requeridas pelas áreas profissionais, no que concerne a melhoria do desempenho do educando para o mercado de trabalho. A recorrência ao termo competência foi uma clara referência aos pressupostos da pedagogia tecnicista que, de acordo com Lopes e Macedo (2011), retornou com nova roupagem com as Reformas Curriculares dos anos de 1990. Esse dado evidenciou o que Lopes (2002) chama a atenção em relação ao discurso oficial que tem introduzido concepções e conceitos pedagógicos na escola, servindo, muitas vezes, a interesses externos a ela, nesse caso, ao mercado de trabalho.
A “articulação” preconizada nos dispositivos legais, no entanto, está ausente nos PPC dos cursos analisados e no PPPI da instituição investigada. Nossa hipótese é que isso decorre da ausência de articulação entre setores e os sujeitos, de modo a favorecer o diálogo entre as áreas disciplinares e os diferentes saberes que permeiam o ensino na perspectiva da integração. 
Conceito-chave Integração
O conceito-chave integração surge na legislação da educação profissional apenas a partir do Decreto nº 5.154/2004 (2004), com pouca expressividade, tornando-se essa presença mais significativa nas atuais Diretrizes para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (2012). 
Nesses documentos, a integração é o elemento de união entre a formação geral e a formação profissional, entre os saberes sistematizados e a realidade social. Observamos, no entanto, que em alguns casos esse conceito assume um sentido muito próximo de articulação, não expressando a ideia de unidade, como esperado no caso específico do EMI. Unidade entre as formações geral e profissional, entre os conhecimentos científicos e do trabalho, entre ciência, cultura e tecnologia, conforme assinalado por Cariello (2009):
A palavra integrar, segundo Ciavatta (2005, p. 84), tem um ‘[...] sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da unidade no diverso, de tratar a educação como uma totalidade social’, ou seja, em um projeto curricular, busca-se a integração por meio da formação geral que deverá ser parte inseparável da educação profissional, contemplando todos os campos em que se dá a preparação para o trabalho (p.61).

A integração relaciona-se também a uma das formas de oferta da educação profissional técnica de nível médio e com a categoria teoria e prática. Entretanto, a sua ênfase recai mais sobre as dimensões pedagógicas e metodológicas do que sobre a organização curricular. A conotação atribuída à integração entre a teoria e a prática se configura apenas em um artifício metodológico, e não traz uma acepção teórica na abordagem dos conhecimentos contemplados. 

No PPPI/2012 (2012), o conceito de integração é amplamente utilizado como referência às dimensões institucional, organizacional, curricular e pedagógica. Já nos PPC dos dois cursos, esse conceito é utilizado apenas no sentido de articulação com o ensino médio integrado. De fato, o termo integração é revestido de uma variedade de sentidos que, por vezes, se confunde com sentidos atribuídos ao termo articulação. Vale destacar, porém, que o conceito de integração traz o significado de unidade, adequando-se mais às relações que se estabelecem entre os conhecimentos da formação geral e profissional, entre teoria e prática, entre saberes e áreas do conhecimento. 
Embora possa adquirir o sentido de entrosamento entre setores ou entre pessoas, não consideramos esse significado na nossa análise, porque esse não é o foco da integração no contexto do currículo integrado. A relevância desse conceito na modalidade curricular pressupõe o trabalho coletivo, a cooperação e o diálogo entre os pares. De acordo com Frigotto, Ciavatta & Ramos (2005), o termo integração ou formação integrada tem o “sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da unidade no diverso, de tratar a educação como uma totalidade social, isto é, nas múltiplas mediações históricas que concretizam os processos educativos” (p. 84).
A integração configura-se, portanto, uma característica essencial para o currículo integrado, que supõe formas de organização curricular, metodológicas e organização do trabalho pedagógico que propiciem a integração entre os conhecimentos da formação geral e profissional, entre o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura, entre teoria e prática, entre o trabalho intelectual e o trabalho manual.

Dentre as formas de integração curricular ou de currículo integrado, encontram-se tanto o caráter disciplinar quanto o interdisciplinar. Concordamos com Lopes e Macedo (2011) quando destacam que a integração não está necessariamente associada a uma perspectiva crítica ou à atualidade das teorias da educação, tendo em vista que as propostas de currículo disciplinar também discutem a integração dos conteúdos curriculares. Ressaltamos que a forma de integração adotada pela instituição e pela unidade de ensino está ausente nos textos analisados, não nos permitindo afirmar que opções pedagógica, curricular e metodológica são adotadas para a formação integrada. 

Conceito-chave relação teoria e prática

O conceito-chave relação teoria e prática está presente, de maneira enfática, na Resolução CNE/CEB nº 06/2012 (2012), enquanto que no Decreto CNE/CEB nº 2.208/1997 (1997) e Decreto nº 5.154/2004 (2004) que a antecederam está ausente. Isso evidencia um avanço, se considerarmos a relação teoria e prática no ensino como um princípio metodológico para o Ensino Politécnico. Observamos que a referência à indissociabilidade, à integração e à configuração curricular é compatível com esse princípio, colocando a teoria e a prática sempre associadas ao processo de ensino e aprendizagem.

No PPPI/2012 (2012), o conceito-chave relação teoria e prática tem presença pouco significativa, sendo encontrada apenas uma única referência expressa da descrição no perfil do egresso no PPC do curso de Eletroeletrônica. 
Os documentos da unidade de ensino analisados não expressaram uma concepção de prática na perspectiva aludida nos documentos oficiais, apresentando um sentido meramente pragmático, do saber-fazer fortemente influenciadas pelo pensamento de Dewey, conforme assinala Lopes (2002), justamente a concepção que o Ensino Politécnico se propõe a superar de acordo com Moura, Lima Filho & Silva (2012).
Consideramos que a busca pela unidade teoria e prática é fundamental para a concepção de Ensino Politécnico e de formação integrada. Para essa concepção de ensino, não há teoria dissociada da prática ou vice-versa, conforme assevera Saviani (2003).
Conceito-chave Trabalho como Princípio Educativo

O trabalho como princípio educativo é um conceito-chave que tem presença efetiva nas Diretrizes para Educação Profissional Técnica de Nível Médio, bem como em todos os dispositivos legais desde a década de 1990, fortalecendo-se nos anos 2000 com a publicação das Diretrizes para Educação Básica e para o Ensino Médio e consolidando-se na Educação Profissional. Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (2012), esse conceito assume o sentido de eixo integrador do currículo e do ensino.

Como afirma Pistrak (2000), a inserção desse conceito-chave na educação profissional básica potencializa o trabalho, na sociedade capitalista contemporânea, como instrumento e condição para cidadania e emancipação dos sujeitos sociais. Entendemos, entretanto, que o trabalho na sociedade capitalista é um trabalho alienado porque destitui o trabalhador da sua capacidade criadora e nega o domínio da totalidade do saber, permitindo tão somente o seu acesso a partes desse conhecimento de maneira fragmentada, como argumenta Ramos (2009).
A primazia do trabalho na escola, muito embora busque reconstituir a condição ontológica do trabalho como práxis constitutiva da humanização da sociedade, tem em sua essência os interesses do capital para sua manutenção e reprodução. Assim, ao mesmo tempo em que vislumbra a consolidação do trabalho como princípio educativo no EMI, materializa a possibilidade de uma Escola Única de Ensino Politécnico, viabilizando aos trabalhadores uma inserção crítica e criativa no mundo do trabalho e contribuindo para a transformação das relações sociais de produção. 

Observamos que a presença do conceito trabalho como princípio educativo na legislação educacional nacional vigente não causou um impacto relevante nos documentos internos da instituição e da unidade de ensino investigada. Quando é citado no projeto do curso de Eletrotécnica não revela o sentido de formação humana. Corresponde tão somente a uma atividade ligada ao mundo do trabalho, associado semanticamente ao sentido de relação de trabalho e emprego, assumindo sentido contrário ao que foi anunciado no PPPI/2012 (2012). 
Embora explicite em algum momento a necessidade de considerar o trabalho como princípio educativo, o significado atribuído denota uma submissão ao mundo do trabalho. Dessa maneira, ignorando-se o valor formativo do trabalho em função da alienação que ele assume na sociedade capitalista (Ramos, 2009). Desse modo, entendemos que a contradição expressa nos textos institucionais deve ser enfrentada por meio da construção de um projeto educativo coletivo, da formação continuada e da própria prática docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presença expressiva de todos os conceitos-chave que delimitamos neste estudo ficou evidenciada, especialmente na Resolução CNE/CEB nº 06/2012 (2012). Embora ainda não representem uma transformação nas bases da educação profissional, especialmente no âmbito das práticas docentes. No entanto, os resultados da análise documental que apresentamos neste artigo evidenciam que ainda não ocorreu uma efetiva mudança curricular. De fato, isso demandaria formas de organização, de concepção pedagógica e epistemológica, de metodologias e de práticas docentes que fizessem face à proposta de integração anunciada nos documentos da instituição e dos cursos investigados. 

Consideramos que mudanças na prática em direção ao Ensino Politécnico Integrado requerem informação, conhecimentos e adesão aos princípios educativos, pedagógicos epistemológicos e metodológicos do EMI, orientadores de novas práticas docentes. Além disso, compreendemos que essa tarefa não se realiza sem articulação, integração, sem superação da dualidade entre formação geral e profissional, condições necessárias à superação da atual forma de organização do trabalho pedagógico da escola e das aulas.

Para que as mudanças desejadas se constituam em novas propostas pedagógicas e curriculares, elas necessitam ultrapassar a regulação das políticas educacionais por meio de leis e diretrizes para responder às demandas sociais extraescolares. Para tanto, vislumbramos três hipóteses que podem retratar as demandas advindas do contexto sócio-histórico, político, cultural, econômico e, mais especificamente, das políticas educacionais. A primeira é que a prática responda organicamente às demandas sociais. A segunda é que ela resista e se contraponha às determinações que vêm do exterior da instituição escolar, sem que os docentes exerçam o protagonismo para propiciar a devida adesão ao projeto educativo. A terceira hipótese é que a prática seja ressignificada e reinterpretada de modo a refletir as concepções culturalmente arraigadas no cotidiano escolar e os valores e princípios individuais e coletivos dos docentes.
De um modo ou de outro, as mudanças na prática docente só serão possíveis se houver compromisso institucional em atender às demandas educacionais e sociais, intramuros e extramuros, adequando seu projeto político-pedagógico, bem como toda a organização do trabalho pedagógico e docente. Para isso, se faz necessário coerência entre a política oficial, os documentos institucionais, os projetos dos cursos, as matrizes curriculares, as formas de organização dos tempos e espaços escolares, as metodologias, a política de formação e a infraestrutura. É necessário, também, articulação e integração entre os diversos setores que compõem a instituição, a exemplo das coordenações de curso, para construírem novas formas de organização curricular. 

Em suma, entendemos que a apropriação e a reinterpretação dos princípios orientadores do EMI e a manutenção das leis pelos diversos sujeitos políticos e sociais envolvidos no processo educacional são condições fundamentais para a materialização dos referidos princípios na realidade do ensino integrado. 
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� Consideramos o termo “conceitos-chave” como temas que, em seu conjunto, caracterizam as categorias de análise da pesquisa.


� A análise documental na íntegra encontra-se em Vasconcelos (2014).





